
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 692.338 - RJ (2015/0083751-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : ADRIANA CORRÊA PINTO DE CARVALHO E OUTRO(S)
  JAYME SOARES DA ROCHA FILHO 
AGRAVADO : PAULO CESAR DA SILVA BRAGA 
ADVOGADO : AMANDA FREITAS MONTEIRO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165 E 458 
DO CPC. INEXISTÊNCIA DO DISPOSITIVO TIDO POR 
VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. COBRANÇA POR ESTIMATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 83/STJ. 
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa aos arts. 165 e 458 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 
do STF. 
2. No tocante à violação ao art. 18 da Lei 6.528/78, incide a Súmula 
284/STF, porquanto o dispositivo não consta do aludido diploma legal.
3. O entendimento adotado pelo colegiado de origem encontra amparo 
na jurisprudência desta Corte, que se posicionou no sentido de que "a 
tarifa por estimativa de consumo é ilegal, por ensejar 
enriquecimento ilícito da Concessionária." (REsp 1.513.218/RJ, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 10/3/2015, DJe 13/3/2015). 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de maio de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 692.338 - RJ (2015/0083751-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : ADRIANA CORRÊA PINTO DE CARVALHO E OUTRO(S)
  JAYME SOARES DA ROCHA FILHO 
AGRAVADO : PAULO CESAR DA SILVA BRAGA 
ADVOGADO : AMANDA FREITAS MONTEIRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso especial, sob 

os fundamentos de que: (I) incide a Súmula 284/STF, quanto à alegada ofensa aos arts. 165 e 458 

do CPC; (II) no tocante à violação ao art. 18 da Lei 6.528/78, aplica-se a Súmula 284/STF, 

porquanto o dispositivo não consta do referido diploma legal; e (III) no que se refere à cobrança 

dos serviços prestados ao consumidor, o entendimento adotado pelo colegiado de origem encontra 

amparo na jurisprudência desta Corte, que se posicionou no sentido de que "a tarifa por 

estimativa de consumo é ilegal, por ensejar enriquecimento ilícito da Concessionária." 

(REsp 1.513.218/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 

em 10/3/2015, DJe 13/3/2015).

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, sustenta que não incidem os 

óbices sumulares supramencionados, bem como reitera os argumentos apresentados no apelo 

desprovido. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 692.338 - RJ (2015/0083751-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece prosperar. A parte agravante não logrou desenvolver argumentação apta a 

desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora submeto ao Colegiado 

para serem confirmados (fls. 442/443): 

De início, cumpre salientar que é deficiente a fundamentação do 
recurso especial em que a alegação de ofensa aos arts. 165 e 458, 
do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos 
pontos nos quais a fundamentação do acórdão é insuficiente. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284/STF. Nesse mesmo 
sentido são os seguintes precedentes: AgRg no REsp 1.084.998/SC, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 12/3/2010; 
AgRg no REsp 702.802/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma DJe 19/11/2009, e REsp 972.559/RS, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe de 9/3/2009. 
Da mesma forma, no tocante à alegada ofensa ao art. 18 da Lei 
Federal n.º 6.528/1978, verifica-se que o dispositivo indicado não 
consta do referido diploma legal, razão pela qual revela-se 
deficiente a fundamentação, atraindo a incidência da Súmula 
284/STF.
Ademais, no que se refere à cobrança dos serviços prestados ao 
consumidor, o entendimento adotado pelo colegiado de origem 
encontra amparo na jurisprudência desta Corte. A propósito, 
anote-se:

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. 
TARIFA. COBRANÇA POR ESTIMATIVA DE CONSUMO. 
ILEGALIDADE. NO CASO DE INEXISTÊNCIA DE 
HIDRÔMETRO. COBRANÇA PELA TARIFA MÍNIMA.
1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, sem explicitar os pontos em que teria sido 
omisso o acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na 
Súmula 284/STF.
2. Considerando que a tarifa de água deve calculada com 
base no consumo efetivamente medido no hidrômetro, a tarifa 
por estimativa de consumo é ilegal, por ensejar 
enriquecimento ilícito da Concessionária.
3. É da Concessionária a obrigação pela instalação do 
hidrômetro, a cobrança, no caso de inexistência do referido 
aparelho, deve ser cobrada pela tarifa mínima.
Recurso especial improvido.
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(REsp 1.513.218/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/3/2015, DJe 13/3/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0083751-0 AREsp 692.338 / RJ

Números Origem:  00200105118110190  01340338020048190001  2004001136259  201525152392

EM MESA JULGADO: 21/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO

ADRIANA CORRÊA PINTO DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO CESAR DA SILVA BRAGA
ADVOGADO : AMANDA FREITAS MONTEIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO

ADRIANA CORRÊA PINTO DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO CESAR DA SILVA BRAGA
ADVOGADO : AMANDA FREITAS MONTEIRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1409525 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/06/2015 Página  6 de 4


